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RESUMO | INTRODUÇÃO: Marcadores como raça, gênero e sexualidade, interseccionados, compõem um panorama de operação da violência. 
OBJETIVO: Analisar as motivações das violências interpessoais sofridas pelas populações negra e LGBT entre os anos de 2014 e 2017 e demonstrar 
a importância da interseccionalidade na estrutura e no preenchimento da Ficha de Notificação de Violência Interpessoal e Autoprovocada do SINAN. 
METODOLOGIA: Analisaram-se as motivações das violências contra as populações negra e LGBT para demonstrar a importância da abordagem 
interseccional na estrutura e no preenchimento da ficha. RESULTADOS: Necessita-se reavaliar esta estrutura de preenchimento, em especial quanto à 
motivação, raça/cor, orientação sexual, identidade de gênero, e opções inconclusivas. CONCLUSÃO: Dados completos viabilizam indicadores confiáveis, 
e a visão interseccionalidade busca auxiliar na promoção da equidade social.
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RESUMEN | INTRODUCCIÓN: Marcadores como raza, género y sexualidad, entrecruzados, conforman un panorama del funcionamiento de la violencia. 
OBJETIVO: Analizar las motivaciones detrás de la violencia interpersonal sufrida por la población negra y LGBT entre 2014 y 2017 y demostrar la 
importancia de la interseccionalidad en la estructuración y llenado del Formulario de Notificación de Violencia Interpersonal y Autoinfligida del SINAN. 
METODOLOGÍA: Se analizaron las motivaciones de la violencia contra las poblaciones negras y LGBT para demostrar la importancia del abordaje 
interseccional en la estructura y llenado del formulario. RESULTADOS: Es necesario reevaluar esta estructura de relleno, especialmente cuanto a 
motivación, raza/color, orientación sexual, identidad de género y opciones no concluyentes. CONCLUSIÓN: Los datos completos permiten indicadores 
confiables y la interseccionalidad busca auxiliar en la búsqueda de la equidad social.
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ABSTRACT | INTRODUCTION: Markers such as race, gender and sexuality, intersected, compose an outlook of how violence operates. OBJECTIVE: 
Analyze the motivations behind interpersonal violence suffered by Black and LGBT populations between 2014 and 2017 and demonstrate the 
importance of intersectionality in the structure and completion of the Interpersonal and Self-Inflicted Violence Notification Form of the SINAN. 
METHOD: The motivations of violence against black and LGBT populations were analyzed to demonstrate the importance of an intersectional 
approach to the structure and filling of the form. RESULTS: It is necessary to reevaluate this structure, especially regarding motivation, race/color, 
sexual orientation, gender identity, and inconclusive options. CONCLUSION: Complete data enables reliable indicators, and the intersectional view 
seeks to assist the search for social equity.
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Introdução

Questões de saúde relacionadas a causas externas 
são aquelas consideradas “não naturais”, causadas 
por eventos externos como violência, acidentes, in-
toxicação ou acidentes de trabalho. As causas ex-
ternas têm grande impacto na economia e nas con-
dições de saúde da população, tendo efeitos que 
incidem na cultura e no modo de viver das pessoas 
(Souza et al., 2019). Homicídios e violências repre-
sentam 38,8% do total de doenças relacionadas a 
injúrias por causas externas no Brasil e são a maior 
categoria responsável por anos de vida perdidos 
(Souza et al., 2019). A violência estrutural é carac-
terística de sociedades com elevada desigualdade 
social, de gênero, orientação sexual, raça/cor e defi-
ciências, e é um importante determinante social de 
saúde (Polidoro & Canavese, 2018).

Conforme apontam Krug et al. (2002), a violência 
é categorizada em três tipos: autoprovocada (sui-
cídio e autoagressão), interpessoal e coletiva (con-
flitos e guerras). Dentro da categoria interpessoal, 
define-se como violência doméstica/intrafamiliar 
“aquela que ocorre entre os parceiros íntimos ou 
membros da família, principalmente no ambiente 
da casa, mas não unicamente” e violência extra-
familiar/comunitária como “aquela que ocorre no 
ambiente social em geral, entre conhecidos ou des-
conhecidos” (Krug et al., 2002, p. 5).

As diretrizes da Organização Mundial da Saúde para 
a prevenção da violência interpessoal recomendam 
tratar o construto em sua totalidade, utilizando 
modelos ecológicos que auxiliem na compreen-
são de suas causas e consequências (Organização 
Mundial da Saúde, 2014/2015). Deve-se priorizar a 
prevenção primária da violência, uma vez que isso 
reduziria a incidência da violência interpessoal, e 
aprimorar seus instrumentos de coleta de dados, 
buscando-se estabelecer estratégias que conside-
rem diferentes culturas e populações vulneráveis e 
de risco (Gil-Borrelli et al., 2019).

A notificação da violência é realizada por meio da 
Ficha de Notificação de Violência Interpessoal e 
Autoprovocada, preenchida nos serviços de saúde, 
e tem seus dados encaminhados para o Sistema de 
Vigilância Contínua (VIVA), criado em 2006, que pas-
sou a integrar o Sistema de Informação de Agravos 
de Notificação (SINAN) a partir do segundo semestre 
de 2008 (Departamento de Vigilância de Doenças e 
Agravos Não Transmissíveis e Promoção da Saúde 
[DVDANT], 2016).

A notificação é compulsória em qualquer caso sus-
peito ou confirmado de violência doméstica/intrafa-
miliar, sexual, autoprovocada, tráfico de pessoas, tra-
balho escravo, trabalho infantil, tortura, intervenção 
legal e violências homofóbicas contra qualquer pes-
soa em qualquer idade (Portaria nº 104, 2011). Já para 
a violência extrafamiliar/comunitária, é compulsória 
em casos de violência contra crianças, adolescentes, 
mulheres, pessoas idosas, pessoa com deficiência, in-
dígenas e população LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, 
travestis e transexuais) (Portaria nº 104, 2011). A ficha 
conta com um instrutivo de preenchimento, o VIVA: 
Instrutivo – Notificação de Violência Interpessoal e 
Autoprovocada (DVDANT, 2016).

Chor e Lima (2005) pontuam que a pesquisa epide-
miológica vem sendo a abordagem mais promissora 
para elucidar o impacto das desigualdades na saúde 
e buscar a equidade nesse campo, tanto do ponto 
de vista científico quanto de políticas públicas. Ações 
de prevenção da violência, atenção à saúde e políti-
cas públicas voltadas a populações vulneráveis são 
uma forma importante de diminuir desigualdades, o 
que torna a notificação essencial para dar visibilida-
de a agressões e subsidiar o planejamento de ações 
(Polidoro & Canavese, 2018). Marcadores categoriais e 
dinâmicos como raça, gênero, sexualidade, território 
e classe, interseccionados, compõem um panorama 
de como a violência opera no cotidiano (Lima, 2018). 
Portanto, Akotirene (2018) pontua a necessidade de 
entender o indivíduo em sua totalidade, não sendo 
possível separar as opressões sofridas por aqueles 
que transitam entre grupos de vulnerabilidade.
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A interseccionalidade é compreendida como uma 
colisão entre estruturas de opressão interligadas, e 
seu conceito, cunhado por Crenshaw em 1989, sur-
giu para analisar a falha do feminismo em considerar 
a vivência das mulheres negras e, ao mesmo tempo, 
do movimento negro em contemplar a vivência das 
mulheres (Akotirene, 2018). Com o passar do tempo, 
o conceito foi aplicado a outros entrelaçamentos de 
opressões, e é atualmente proclamado como símbolo 
para todas as combinações entre elas (Garcia, 2020). 
Collins define a interseccionalidade enquanto "lente 
para examinar como a análise crítica e a ação social 
podem se influenciar mutuamente" (2022, p. 15).

Assim, ao analisar as políticas públicas a partir da vi-
são interseccional, muitas vezes percebe-se o ofusca-
mento - e, consequentemente, a subnotificação - de 
uma opressão em comparação a outra, considerada 
mais prevalente (Akotirene, 2018). Poucos estudos 
em saúde têm se proposto a analisar a complexi-
dade com que fatores econômicos, geracionais, de 
gênero e de raça/cor incidem nas experiências das 
pessoas, o que tem gerado lacunas significativas na 
compreensão total das causas das desigualdades, e 
sido foco de pesquisas que buscam utilizar a aborda-
gem interseccional para ampliar a compreensão das 
iniquidades, conforme apontam Oliveira et al. (2020). 

Sendo assim, questiona-se se a atual estrutura da 
Ficha de Notificação de Violência Interpessoal e 
Autoprovocada possibilita obter dados que corres-
pondam à realidade acerca das causas motivadoras 
de violência sofrida por grupos oprimidos, uma vez 
que é permitido o preenchimento de apenas uma 
motivação em sua notificação. É fundamental refletir 
sobre esta estrutura para alcançar uma maneira mais 
efetiva de obter esta epidemiologia e, assim, propor 
políticas públicas de saúde que tenham uma visão in-
tegral do indivíduo, considerando a interseccionalida-
de presente em casos de violência contra populações 
minoritárias e as diferentes vulnerabilidades enfren-
tadas por esses sujeitos.

Metodologia

O estudo busca justificar e contextualizar a neces-
sidade de manutenção na estrutura da ficha, reava-
liando questões como a forma de preenchimento da 
motivação da violência e as opções de preenchimen-
to de certos campos, além da capacitação dos pro-
fissionais quanto ao preenchimento adequado, dan-
do-se especial atenção para as questões de raça/
cor, orientação sexual e identidade de gênero, além 
de evitar opções inconclusivas.

Assim, propõe-se analisar as motivações das violên-
cias interpessoais sofridas pelas populações negra e 
LGBT entre os anos de 2014 e 2017, e demonstrar a 
importância da interseccionalidade na estrutura e no 
preenchimento da Ficha de Notificação de Violência 
Interpessoal e Autoprovocada do SINAN.

Caracterizada como epidemiológica documental re-
trospectiva, a pesquisa tem como fonte de dados 
o relatório especial do Programa de Pesquisa para 
o SUS (PPSUS), “Situação da violência contra as po-
pulações negras, LGBT, indígena e em situação de 
rua no Sistema Único de Saúde do Rio Grande do 
Sul (RS), Brasil: Panorama situacional do Sistema 
de Informação de Agravos de Notificação (SINAN) 
de 2014 a 2017” (Polidoro & Canavese, 2018), que é 
de domínio público e foi extraído do site do Centro 
Estadual de Vigilância em Saúde do RS (CEVS). Para a 
condução do estudo foi utilizada a amostra de pes-
soas adultas coletada pelos autores. O relatório é 
uma edição pontual e dispõe dos dados atuais neces-
sários no momento da análise.

Busca-se cumprir quatro etapas: (1) descrever os da-
dos de violência interpessoal do SINAN, referentes às 
populações negras e LGBT no RS, entre 2014 e 2017; 
(2) relacionar as motivações das violências com os 
dados sociodemográficos das vítimas; (3) analisar a 
estrutura da Ficha de Notificação, focando na moti-
vação da violência; e (4) refletir acerca da importância 
da interseccionalidade na construção da Ficha e nas 
políticas públicas de violência interpessoal.
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Resultados

Em sua estrutura, a ficha possui três categorias de 
preenchimento: campos obrigatórios, sem os quais 
não é possível incluir a notificação no SINAN; campos 
essenciais, que não são obrigatórios, porém neces-
sários para a investigação epidemiológica; e campos 
chave, que identificam o registro no sistema. Os cam-
pos também possuem diferentes formas de preen-
chimento, sendo alguns de múltipla escolha e outros 
de escolha única (DVDANT, 2016).

O campo da motivação da violência é de preenchi-
mento obrigatório, e tem entre as opções de preen-
chimento: (01) sexismo; (02) homofobia/lesbofobia/
bifobia/transfobia; (03) racismo; (09) outros; (88) não 
se aplica; e (99) ignorado.

De acordo com o instrutivo, caso haja mais de uma 
motivação para a violência (Campo 55) deve-se re-
gistrar a que mais contribuiu para sua ocorrência, 
preenchendo os quadrículos com um único código 
correspondente (DVDANT, 2016).

Já quando ocorrido mais de um tipo de violência 
(Campo 56), também deve-se assinalar somente o 
principal, porém, deve-se preencher os quadrículos 
de cada opção de acordo com os códigos (1) sim, (2) 
não e (9) ignorado. Entretanto, quando houver mais 
de um meio de agressão (Campo 57), todos devem 
ser assinalados nos quadrículos, também com os có-
digos supracitados (DVDANT, 2016). Ou seja, entre 
dois campos que são preenchidos da mesma manei-
ra, um é de múltipla e um é de única escolha; e entre 
dois campos de única escolha, existem duas formas 
distintas de preenchimento.

Referente aos dados apresentados no relatório do 
PPSUS, de 2014 a 2017 o RS teve um total de 76.478 
notificações de violência (Polidoro & Canavese, 2018). 
Em relação à população negra (preta e parda), hou-
ve um total de 12.749 casos, sendo o número de 
vítimas do sexo feminino mais de duas vezes maior 
que do sexo masculino. Ao analisar apenas a popula-
ção adulta, que representava 50,70% do total destas 

notificações, 80,21% das vítimas eram do sexo femi-
nino e 19,79% do sexo masculino, sendo o número de 
vítimas do sexo feminino quatro vezes maior.

Quanto à motivação da violência para essa popula-
ção, o racismo apareceu em apenas 0,18% das no-
tificações, quase proporcionais entre os sexos. A 
LGBTfobia apareceu em 0,27% das notificações, com 
pequena variação entre vítimas do sexo feminino e 
masculino. Já o sexismo apareceu em 6,54% das no-
tificações, variando entre 8,97% para vítimas do sexo 
feminino e 0,86% para o sexo masculino.

Além disso, 30,10% das notificações contra pessoas 
negras tiveram a motivação assinalada como “ou-
tros”, enquanto os campos “não se aplica”, “ignora-
do” e não preenchido somam mais da metade das 
notificações (54,35%), proporcionais entre os sexos. 
Segundo o instrutivo de preenchimento da ficha, o 
campo “não se aplica” desta questão permanece na 
ficha para efeitos de sistema, mas deve-se evitar utili-
zá-lo; o campo “ignorado” deve ser utilizado quando a 
vítima não souber identificar o que motivou a violên-
cia ou não for possível obter a informação; e quando 
utilizado o campo “outros” deve-se especificar a moti-
vação por escrito (DVDANT, 2016).

Em relação às notificações de violência contra a po-
pulação LGBT, têm-se dois focos: a orientação sexual 
e a identidade de gênero. Do total de notificações 
do relatório, 1,30% das vítimas (983) eram homosse-
xuais (gays e lésbicas) ou bissexuais, sendo 65,34% 
destas vítimas do sexo feminino (Tabela 1). Este nú-
mero não se refere à LGBTfobia como motivação da 
violência, mas sim à seção da ficha que caracteriza a 
vítima. Quanto a essa seção, o número de notifica-
ções nas quais a orientação sexual da vítima foi assi-
nalada de maneira indefinida corresponde a um total 
de 97,98%, constante entre os sexos, sendo 35,55% 
como “não se aplica” e 62,43% como “ignorado” ou 
não preenchido esse campo. Segundo o instrutivo, 
neste campo a opção “não se aplica” deve ser marca-
da apenas em casos nos quais a vítima é criança de 
até nove anos; e o campo “ignorado” apenas quando 
não for possível obter a informação (DVDANT, 2016). 

https://doi.org/10.17267/2317-3394rpds.2026.e6533


5

Rev. Psicol. Divers. Saúde, Salvador, 2026;15:e6533
https://doi.org/10.17267/2317-3394rpds.2026.e6533 | ISSN: 2317-3394

Análise das motivações das violências interpessoais sofridas pelas populações negra e LGBT

Tabela 1
Notificação de violência segundo orientação sexual (LGBT) e sexo, RS, Brasil, de 2014 a 2017

Sexo

Orientação sexual

Homossexual Bissexual Não se aplica Ignorado Não preenchido Total

n % n % n % N % n % N %

Feminino 504 60,50 119 79,33 10.099 58,40 11.302 69,24 9.761 69,47 31.785 65,34

Masculino 328 39,38 31 20,67 7.188 41,57 5.019 30,75 4.290 30,53 16.856 34,65

Ignorado 01 0,12 00 0,00 06 0,03 01 0,01 00 0,00 08 0,01

Total 833 100 150 100 17.293 100 16.322 100 14.051 100 48.649 100

A intersecção destes dados com o campo de raça/cor revela que, das notificações de mulheres lésbicas e bisse-
xuais, respectivamente, 78,17% e 68,91% foram de brancas e 16,47% e 27,73% de mulheres negras. Já para ho-
mens gays e bissexuais, respectivamente, 75,91% e 83,87% das notificações foram de brancos e 21,34% e 9,67% 
de homens negros. Ainda, 7,53% e 7,68% do total destas notificações tiveram raça/cor indefinida (Tabela 2). O ins-
trutivo indica que o campo da raça/cor é de preenchimento essencial, ou seja, não obrigatório, porém necessário 
para a investigação epidemiológica; o preenchimento desta seção se tornou obrigatório em todos os sistemas de 
informação em saúde em 2017 (Portaria nº 344, 2017).

Fonte: adaptada de Relatório especial PPSUS.

Tabela 2
Notificação de violência segundo raça/cor e orientação sexual (LGBT), RS, Brasil, de 2014 a 2017

Raça/cor
Homossexual Bissexual Não se aplica Ignorado Não preenchido Total

n % n % n % N % n % N %

Sexo feminino

Branca 394 78,17 82 68,91 7870 77,93 8287 73,32 7408 75,89 24041 75,64

Preta 39 7,74 14 11,76 577 5,71 796 7,04 566 5,80 1992 6,27

Parda 44 8,73 19 15,97 957 9,48 1082 9,57 1046 10,72 3148 9,90

Amarela 01 0,19 01 0,84 28 0,28 26 0,23 21 0,22 77 0,24

Indígena 03 0,60 01 0,84 45 0,45 35 0,31 51 0,52 135 0,42

Ignorado 20 3,97 02 1,68 565 55,59 1020 9,02 576 5,90 2183 6,87

Não pre-enchido 03 0,60 00 0,00 57 0,56 56 0,50 93 0,95 209 0,66

Total 504 100 119 100 10099 100 11302 100 9761 100 31785 100

Sexo masculino

Branca 249 75,91 26 83,87 5473 73,68 3676 73,24 3204 64,69 12628 74,88

Preta 26 7,93 00 0,00 408 5,49 319 6,36 228 5,31 981 5,82

Parda 44 13,41 03 9,67 742 9,99 525 10,46 516 12,03 1839 10,90

Amarela 01 0,30 00 0,00 20 0,27 17 0,34 07 0,16 45 0,27

Indígena 05 1,52 00 0,00 266 3,58 25 0,50 21 0,49 77 0,46

Ignorado 03 0,91 02 6,45 461 6,21 415 9,27 255 5,94 1136 6,74

Não preenchido 00 0,00 00 0,00 58 0,78 42 0,84 59 1,38 159 0,94

Total 328 100 31 100 7428 100 5019 100 4290 100 16865 100

Fonte: adaptada de Relatório especial PPSUS.
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Já no que tange aos dados referentes à orientação sexual e motivação da violência, apenas 6,72% das notificações 
de pessoas homossexuais e bissexuais tiveram como motivação a LGBTfobia, variando de 7,22% para mulheres a 
5,85% para os homens. Já 0,20% do total de notificações apontou para o racismo e 8,15% para o sexismo. Quanto 
às notificações preenchidas de forma inconclusiva, 31,67% foram assinaladas como “outro” na motivação e um 
total de 38,69% como “não se aplica” ou “ignorado”.

Referente aos dados de identidade de gênero, no relatório, 0,8% (577) das notificações eram de vítimas travestis 
ou transexuais. No que diz respeito ao sexo registrado nas notificações, 25% dos homens transexuais tiveram o 
sexo registrado como feminino, enquanto 11,94% das mulheres transexuais e 98,73% das travestis tiveram o sexo 
registrado como masculino, além de uma notificação como ignorado (Tabela 3).

Tabela 3
Notificação de violência segundo identidade de gênero e sexo, RS, Brasil, de 2014 a 2017

Sexo

Identidade de Gênero

Travesti Mulher transexual Homem transexual Total

n % n % n % N %

Feminino 01 1,27 354 88,06 24 25,00 379 65,68

Masculino 78 98,73 48 11,94 71 73,96 197 34,14

Ignorado 00 0,00 00 0,00 01 1,04 01 0,18

Total 79 100 402 100 96 100 577 100

Fonte: adaptada de Relatório especial PPSUS.

Interseccionando esses dados com a questão da raça/cor, o relatório apontou que 12,73% das travestis e 68,18% 
das mulheres transexuais eram brancas, enquanto 26,92% e 21,60%, respectivamente, eram negras; e dos ho-
mens transexuais, 19,01% eram brancos e 8,51% eram negros (Tabela 4). Ademais, as opções “não se aplica” e 
“ignorado” representaram 99,2% das notificações - uma vez que as notificações de pessoas travestis e transexuais 
correspondem a 0,8% das notificações, como mencionado anteriormente. Este campo também é de preenchi-
mento obrigatório para vítimas maiores de 10 anos; a opção “não se aplica” deve ser marcada quando a iden-
tidade de gênero corresponde ao sexo biológico; e a opção “ignorado” apenas quando não for possível obter a 
informação (DVDANT, 2016).

Tabela 4
Notificação de violência segundo raça/cor e identidade de gênero, RS, Brasil, de 2014 a 2017

Raça/cor

Identidade de Gênero

Travesti Mulher transexual Homem transexual Total

n % n % n % n %

Branca 56 71,79 300 77,12 84 89,36 440 78,43

Preta 06 7,69 29 7,46 02 2,13 37 6,60

Parda 15 19,23 55 14,14 06 6,38 76 13,55

Amarela 01 1,28 02 0,51 00 0,00 03 0,53

Indígena 00 0,00 02 0,51 02 2,13 04 0,71

Não preenchido 00 0,00 01 0,26 00 0,00 01 0,18

Total 78 100 389 100 94 100 561 100

Fonte: adaptada de Relatório especial PPSUS.
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Por fim, quanto à identidade de gênero e a motiva-
ção da violência, apenas 6,41% das notificações de 
pessoas travestis e transexuais tiveram como moti-
vação a LGBTfobia, sendo 5,22% para mulheres tran-
sexuais, 12,66% para travestis e 6,25% para homens 
transexuais. Já 0,00% das notificações tiveram como 
motivação o racismo e 7,28% o sexismo. Quanto 
às notificações preenchidas de forma inconclusiva, 
28,77% das notificações foram assinaladas como “ou-
tro” no campo da motivação, e 36,57% como “não se 
aplica” ou “ignorado”.

Discussão

A violência é um fenômeno sócio-histórico, e não 
pode ser analisada nem tratada fora da sociedade 
que a produz, conforme aponta Minayo (2006). O 
principal problema discutido nesta pesquisa, acerca 
da estrutura da ficha de notificação, é que o campo 
destinado à motivação da violência só permite que 
uma opção seja assinalada. A abordagem interseccio-
nal propõe um olhar mais atento a vulnerabilidades 
internas de grupos vulneráveis, pois entende que a 
totalidade da discriminação sofrida por um indivíduo 
é maior que a soma de suas partes, e é utilizada para 
propor ações políticas que combatam desigualdades 
sociais (Akotirene, 2018; Garcia, 2020).

Crenshaw (2002) considera, por exemplo, a experiên-
cia das mulheres negras multidimensional e, conse-
quentemente, apagada pelo padrão de análise exclu-
sivo das questões de raça e de gênero, que resulta 
em uma análise distorcida dos casos de racismo e 
sexismo, pois seus conceitos estão vinculados a ex-
periências que representam apenas um único recor-
te da sociedade - ou o ser negro ou o ser mulher - dei-
xando à margem realidades muito mais complexas 
(Crenshaw, 2002). Compreendendo a combinação de 
identidades como uma soma que produz experiên-
cias indissociáveis umas das outras, Moreno et al. 
(2021) apontam que busca-se examinar as categorias 
em que um indivíduo está inserido e questionar as 
interrelações entre elas, resultando em um posicio-
namento que responda aos diversos sistemas de ex-
clusão presentes na sociedade.

Para isso, é urgente “aprimorar o processo de vigi-
lância em saúde e proporcionar a qualificação de 
trabalhadores e dos usuários do SUS, no intuito de 
reduzir as iniquidades existentes nas intersecções 
que constituem os sujeitos, como gênero, raça/cor e 
orientação sexual” (Polidoro et al., 2020, p. 202). Caso 
uma vítima relate que houve múltiplas motivações 
para a violência sofrida, o profissional precisa ques-
tionar qual foi a principal e assinalar somente ela. Ele 
pode informar outras motivações nas observações 
adicionais, ao final da ficha, porém elas não serão 
contempladas quantitativamente pelo sistema. Este 
processo resulta na subnotificação de motivações da 
violência e na falha em relatar um cenário de acordo 
com a realidade vivida por indivíduos vulneráveis.

Em 1970, foi incluída a categoria sexo nas estatísticas 
oficiais brasileiras (Okabe & Fonseca, 2009). A falta 
desse dado previamente pode refletir na qualidade 
das análises possíveis de serem realizadas e ofuscar 
um problema social já existente. O relatório especial 
do PPSUS não possui uma seção dedicada a todos da-
dos de violência contra mulheres, portanto a violên-
cia de gênero contra mulheres brancas foi analisada 
em intersecção com as demais discriminações even-
tualmente sofridas por elas. A violência de gênero é 
um tipo de opressão estruturalmente construído nas 
relações de poder entre homens e mulheres, que é 
atravessado por raças, etnias, sexualidades, classes 
sociais e faixas etárias (Minayo, 2006).

Na seção referente à população negra, percebe-se 
que apenas 0,18% das notificações tiveram como 
motivação o racismo, sendo o sexismo a motivação 
mais evidenciada. O racismo está fortemente introje-
tado na sociedade brasileira e afeta todas as relações 
sociais, podendo assim não ser visto como principal 
motivação de uma dada violência (Lima, 2018), porém 
estar influenciando na percepção de superioridade 
do agressor em relação à vítima. Assim como todas as 
mulheres são afetadas pela discriminação de gênero, 
suas identidades sociais também se relacionam com 
outros fatores, que afetam a discriminação que ape-
nas algumas sofrem, criando vulnerabilidades exclusi-
vas de subgrupos específicos de mulheres (Crenshaw, 
2002). Mulheres negras estão situadas em, pelo me-
nos, dois grupos oprimidos, que estão constantemen-
te transitando entre as consequências do racismo e 
as do machismo (sexismo) (Akotirene, 2018).
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As categorias de gênero e raça são fundamentais para 
entender a violência contra a mulher, que resulta da 
reprodução da iniquidade que permeia a sociedade 
brasileira (Cerqueira et al., 2018). Em 2016, a taxa de 
homicídios de mulheres negras foi 71% superior à de 
mulheres não negras; entre 2006 e 2016 a taxa de 
homicídios para mulheres negras aumentou 15,4%, 
enquanto, entre as não negras, houve queda de 8% 
(Cerqueira et al., 2018). O relatório do PPSUS apontou 
que o número de notificações contra vítimas do sexo 
feminino na população adulta foi quatro vezes maior 
que contra o sexo masculino. Estes dados evidenciam 
a maior vulnerabilidade das mulheres à violência, 
mas também leva a outra lacuna da ficha.

A ficha não se aplica a casos de violência extrafami-
liar nos quais a vítima é um homem cisgênero hete-
rossexual (Polidoro & Canavese, 2018). Esse fator im-
possibilita que sejam notificados casos de violência 
contra muitos homens negros, representando uma 
falha por não considerar esse grupo como vulnerá-
vel. Os homens jovens negros são as vítimas mais 
frequentes de homicídio no Brasil, sendo muito mais 
suscetíveis à violência do que os jovens não negros 
(Cerqueira et al., 2018). Nos anos de 2006 e 2016, a 
taxa de homicídios entre a população negra teve um 
crescimento de 23,1%, enquanto a taxa entre os não 
negros teve uma redução de 6,8%; e em 2016 a taxa 
de homicídios de negros foi duas vezes e meia maior 
que a de não negros (Cerqueira et al., 2018).

Expandir a coleta de dados para este grupo é fun-
damental para expor o processo de construção de 
identidade destes sujeitos, que acontece dentro de 
uma estrutura social de contradições e exclusões (de 
Oliveira et al., 2020), e pode-se identificar a exclusão 
racial por critérios de gênero, promovida pelo univer-
salismo das políticas públicas (Akotirene, 2018). Em 
muitos casos, os profissionais de saúde não ques-
tionam a raça/cor das vítimas por constrangimen-
to ou simplesmente atribuem a raça/cor percebida 
(Polidoro et al., 2020).

Deve-se lembrar que essa informação é autodeclara-
tória e muito importante nas coletas de dados dos 
serviços de saúde, pois é essencial para expor as ini-
quidades produzidas historicamente pelo mito da de-
mocracia racial (Polidoro et al., 2020). Conforme colo-
ca Silva (2024), “para Lélia Gonzalez o racismo é um 

fato concreto na sociedade brasileira e definidor do 
modo de vida da população negra” (p. 5), por isso se 
faz necessário olhar para as contradições internas do 
discurso da democracia racial e considerar o racismo 
como ponto definidor dos processos sociais.

As motivações mais apontadas na seção da popu-
lação negra foram as opções “outros”, “não se apli-
ca” e “ignorado”, somando 84,45% das notificações 
de violência contra esses indivíduos. Esta questão é 
primordial ao se refletir sobre a estrutura da ficha, 
uma vez que a grande frequência com a qual os cam-
pos inconclusivos são selecionados levam a dados 
epidemiológicos deficientes. Há necessidade de ma-
nutenção da estrutura ficha e de suas instruções de 
preenchimento no campo da motivação da violência, 
de forma a reduzir a escolha de opções “outros” e “ig-
norado” e tornar a compreensão das motivações de 
violência no país mais nítidas (Polidoro et al., 2020).

Já os campos de nome social, orientação sexual, iden-
tidade de gênero e motivação da violência foram in-
cluídos na ficha de notificação em outubro de 2014 
(DVDANT, 2016). A ficha é, além do eSUS, o único re-
gistro em sistemas de informação em saúde do país 
que possui dados de orientação sexual e identida-
de de gênero (Polidoro et al., 2020). Esses campos, 
também auto declaratórios, são primordiais para 
compreensão do processo de saúde-doença e esta-
belecimento das linhas de cuidado específicas dessas 
populações (Polidoro et al., 2020). Quanto aos dados 
referentes à população LGBT no relatório, tem-se que 
97,98% das notificações apresentam a orientação se-
xual da vítima indefinida, seja como “não se aplica” 
ou “ignorado”, reforçando a preocupação com dados 
epidemiológicos incompletos.

No Brasil, entre 2015 e 2017 foram notificados em 
média 22 casos de violência contra a população 
LGBT por dia, sendo os mais frequentes contra mu-
lheres lésbicas e mulheres transexuais (Pinto et al., 
2020). Lima et al. (2022) identificaram, através de 
um questionário que permitia assinalar mais de 
uma opção, e comparando dados entre mulheres 
brancas e negras e entre mulheres heterossexuais 
cisgêneros e LGBT, que é necessário contextualizar 
as violências tendo como critério as interviolações - 
violências que acontecem em diferentes esferas de 
suas vidas e se relacionam entre si.
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Além disso, é preciso entender a raça como um pro-
cesso de subjetivação singular e intersectado com 
outros marcadores sociais para que seja possível 
combater e minimizar as estatísticas e tirá-las da 
invisibilidade. O relatório do PPSUS apontou que 
a porcentagem de notificação de pessoas lésbi-
cas, gays e bissexuais negras variou entre 9,67% e 
27,73%, além de cerca de 7,6% das notificações te-
rem raça/cor indefinida. As vítimas do sexo feminino 
corresponderam a 65,34% do total das notificações, 
sendo 16,17% mulheres negras e 75,64% brancas. 
Dentre as vítimas do sexo masculino, 74,88% eram 
brancos e 16,72% eram negros.

Como coloca Lima (2018), deve-se considerar a sub-
notificação de violências contra mulheres negras lés-
bicas e bissexuais, uma vez que estudos apontam 
que gays são o segmento da população LGBT com os 
maiores percentuais de assassinatos. Isso possibili-
ta uma reflexão acerca da interseccionalidade entre 
raça, sexualidade e gênero. No Brasil, a maioria das 
notificações de violência contra a população LGBT, 
tanto para mulheres quanto para homens, é de víti-
mas negras (Pinto et al., 2020). No RS, a elevada noti-
ficação de pessoas LGBT brancas pode ter influência 
de o estado apresentar menor população negra que 
outras regiões do país e do acesso desigual aos servi-
ços de saúde e a negligência de profissionais em rela-
ção à população negra, principalmente das mulheres 
(Chor & Lima, 2005).

Já sobre a saúde dos homens negros no Brasil, 
as questões de pertencimento e reconhecimen-
to de raça/cor permanecem pouco exploradas (de 
Oliveira et al., 2020). Segundo os autores, homens 
negros são uma das categorias sociais mais afeta-
das por estereótipos, principalmente nas classes 
mais baixas. Apesar de não abranger homens cisgê-
nero heterossexuais, a ficha inclui homens negros 
gays e bissexuais, que habitualmente são afetados 
pelo não-pertencimento na comunidade negra e 
incluídos na comunidade gay, que é liderada por 
brancos (Mundell, 2013). Homens negros LGBT são 
habitualmente excluídos da comunidade negra e as-
similados na comunidade gay, liderada por brancos, 
o que faz com que o racismo e o heterossexismo se 
contrastem, mas também se somem, uma vez que 
a masculinidade branca pode suavizar os efeitos da 
discriminação da homossexualidade, mas os negros 
não têm essa opção (Mundell, 2013).

Nas motivações de violência contra a população 
LGBT, apenas 6,72% das notificações indicaram a 
LGBTfobia, enquanto as mais presentes foram o con-
flito geracional e o sexismo. 31,67% das motivações 
foram marcadas como “outro” e 38,69% como “não 
se aplica” ou “ignorado”. A sexualidade divergente do 
padrão heterossexual e cisgênero, aliada ao racismo 
estrutural, torna pessoas LGBT negras ainda mais vul-
neráveis às situações de violência (Pinto et al., 2020). 
Além disso, a ficha possui apenas a opção de motiva-
ção “LGBTfobia”, não havendo uma separação entre 
lesbofobia, homofobia, bifobia e transfobia. Apesar 
de muitas vezes serem analisadas juntas, as opres-
sões relacionadas à orientação sexual e à identidade 
de gênero têm construções e pesos distintos na so-
ciedade (Cardoso & Ferro, 2012). Ademais, apesar de 
o preconceito em relação às orientações sexuais di-
versas estar diminuindo no setor da saúde, as identi-
dades de gênero frequentemente não acompanham 
este ritmo (Cardoso & Ferro, 2012).

Quanto à identidade de gênero, a análise do rela-
tório mostrou que o número de pessoas negras 
na população trans variou entre 8,51% e 26,92%. 
Quanto à motivação, apenas 6,41% das notificações 
desta seção tiveram como motivação a LGBTfobia, 
enquanto as mais frequentes foram o conflito gera-
cional e o sexismo, além de 28,77% que foram re-
portadas como “outro” e 36,57% com “não se aplica” 
ou “ignorado”. Ainda, o relatório apontou que 25% 
dos homens transexuais tiveram o sexo registrado 
como feminino, enquanto 11,94% das mulheres 
transexuais e 98,73% das travestis tiveram o sexo 
registrado como masculino.

No que se refere ao sexo, o instrutivo cita apenas que 
deve-se preencher “não se aplica” quando a identi-
dade de gênero corresponder ao sexo biológico da 
vítima (DVDANT, 2016). A categoria “sexo biológico” 
envolve uma série de debates entre pesquisadores 
e movimentos sociais, pois apresenta importância 
nas análises sociodemográficas, porém encobre a 
realidade da população transexual e travesti (Okabe 
& Fonseca, 2009). O instrutivo descreve que tanto a 
mulher transexual quanto a travesti buscam “modi-
ficar seu corpo a fim de torná-lo feminino”, porém a 
travesti “pelo menos em princípio, não deseja realizar 
cirurgia de redesignação de sexo” enquanto a mu-
lher transexual “na maior parte das vezes, busca a 
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hormonioterapia e intervenções cirúrgicas para rede-
signação do sexo” (DVDANT, 2016, p. 43). Entretanto, 
é preciso e urgente assumir “gênero” como uma cons-
trução sociológica e cultural do termo “sexo” (Okabe 
& Fonseca, 2009).

Percebe-se no relatório que 73,96% dos homens ti-
veram o sexo masculino assinalado e 88,06% das 
mulheres transexuais e apenas 1,27% das travestis 
tiveram o sexo feminino assinalado. Ou seja, para 
os homens e mulheres transexuais, costuma-se as-
sinalar o sexo de acordo com o gênero que a pessoa 
se identifica, enquanto para as travestis assinala-se 
de acordo com o sexo biológico. Isso mostra o efei-
to que esse estigma causa na prática profissional e, 
consequentemente, nos dados coletados. Na maioria 
dos casos, os serviços de saúde não rompem o ciclo 
da violência simbólica contra as travestis, sendo uma 
das maiores violências a denominação das travestis 
por pronomes masculinos (Mundell, 2013).

O termo “identidade de gênero” surgiu na metade da 
década de 1990, e foi fundamental para a discussão 
do estigma entre as categorias travesti e transexual 
(Carvalho, 2018). Essa visão errônea da identidade 
travesti também é influenciada por uma distinção en-
tre modelos de feminilidade, associados à demanda 
ou não de cirurgias de transgenitalização, apesar de 
os processos de transformação corporal de travestis 
serem muitas vezes compartilhados por transexuais, 
e vem de uma ideia reproduzida por profissionais da 
saúde (Carvalho, 2018).

Outrossim, é preciso mencionar que a ficha de no-
tificação não possui campo “não binário” na iden-
tidade de gênero. Neste âmbito, reforça-se que a 
ficha também não possui a opção “cisgênero”, con-
siderando que os indivíduos possuem identidade de 
gênero apenas quando são transexuais ou travestis 
(Polidoro et al., 2020). A falta dessa opção possivel-
mente afeta a atenção que este campo recebe no 
preenchimento, uma vez que assim ele não se aplica 
a todos os casos. O fato de a identidade de gênero 
se referir somente às pessoas transgêneras também 
pode ser compreendido como um problema na ela-
boração da ficha, evidenciando a necessidade de 
maior expressividade desse tema em nossa socie-
dade (Fiorini & Boeckel, 2021).

Igualmente, importa atentar que não há no relatório 
intersecção entre os dados de orientação sexual e 
identidade de gênero, isto é, as porcentagens de pes-
soas lésbicas, gays ou bissexuais que se identificam 
como transexuais ou travestis. Os elevados percen-
tuais de casos com orientação sexual e identidade de 
gênero preenchidas de maneira incompleta podem 
ser consequência de preconceitos e dificuldades de 
abordar essas questões por profissionais de saúde 
(Pinto et al., 2020). É imprescindível a capacitação 
profissional dos agentes de saúde, buscando uma 
postura reflexiva frente aos padrões heterossexuais 
e cisgêneros socialmente estabelecidos, que contri-
bua na prevenção da discriminação da população 
LGBT (Cardoso & Ferro, 2012).

Há dificuldade de obter dados reais sobre a violência 
contra a população LGBT, pois eles nem sempre são 
monitorados e sistematizados, uma vez que é recor-
rente o relato de práticas discriminatórias nos esta-
belecimentos, o que impacta no acesso dessa popu-
lação aos serviços de saúde (Pinto et al., 2020). Além 
disso, importa também discutir de que forma se esta-
belece os atendimentos nos ambientes de emergên-
cia, evitando a imposição de uma nova situação vio-
lenta devido à falta de acolhimento (Fiorini & Boeckel, 
2021) e reforço de violências simbólicas por parte dos 
profissionais de saúde (Cardoso & Ferro, 2012).

A violência é produzida e sustentada por um quadro 
de relações de poder, e não deve ser entendida como 
fenômeno homogêneo (Lima et al., 2022). Uma dis-
cussão mais avançada das questões aqui levantadas 
envolveria análise de outros campos da ficha, como 
raça/cor do provável agressor e tipo de violência, 
uma vez que a violência interpessoal está frequen-
temente apoiada no sentimento de superioridade e 
poder do agressor em relação à vítima. Entretanto, 
pode-se refletir sobre o atravessamento de diversas 
motivações em uma mesma situação de violência, e 
fica evidente que uma mesma motivação não tem 
o mesmo desdobramento quando ocorre contra ví-
timas de diferentes gêneros, raças, orientações se-
xuais e identidades de gênero.

Além disso, os princípios do SUS - universalidade, 
equidade e integralidade - buscam assegurar uma 
atuação intersetorial entre as diferentes áreas que 
têm repercussão na qualidade de vida dos cidadãos, 
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sabendo que o direito à saúde passa pelas diferen-
ças sociais (Polidoro & Canavese, 2018). Só é possível 
atingir o bem-estar e a saúde contemporâneos por 
meio da ruptura das desigualdades presentes nas 
relações sociais, considerando os aspectos econômi-
cos, culturais, raciais e psicológicos que influenciam 
na ocorrência de problemas de saúde e seus fatores 
de risco na população (Pinto et al., 2020). “A busca 
da integralidade deve perpassar por uma série de 
mudanças no modus operandi dos serviços de saúde 
e da rede intersetorial, que inclui a abertura para a 
complexidade da vida social para além do padrão he-
teronormativo” (Polidoro et al., 2020, p. 203), além do 
padrão patriarcal, cisgênero e branco.

Para isso, deve-se gerar evidências que subsidiem o 
desenvolvimento de diretrizes e ações voltadas à di-
minuição das iniquidades de maneira interseccional 
(Pinto et al., 2020), o que é alcançado questionando 
a qualidade dos processos que deram origem ao que 
está sendo armazenado e analisado nos bancos de 
dados (Minayo, 2006). Para um enfrentamento pleno 
das desigualdades, é imprescindível considerar a arti-
culação entre marcadores sociais, visto que a falta do 
conceito de interseccionalidade nas políticas públicas 
afeta a assistência prestada em saúde, pois considera 
que há uma homogeneidade na população atendida 
(Polidoro & Canavese, 2018).

Sendo assim, se faz de suma importância que as ferra-
mentas de saúde coletiva incluam o conceito da inter-
seccionalidade, que busca abranger o modo cada vez 
mais complexo com que as opressões se apresentam 
na vida e nas relações de diferentes grupos minori-
tários (Lima et al., 2022). Mazzucatto (2023) explica 
que a abordagem interseccional reúne uma série de 
ideias construídas ao longo do tempo e as conecta 
para analisar diversas camadas, fatores e fenômenos 
que contribuem para as desigualdades sociais.

É primordial considerar a comunidade no pensamen-
to interseccional, pois é um veículo que constitui um 
fator crucial na compreensão do comportamento 
político de grupos subordinados, bem como consi-
derar a experiência na construção do conhecimento 
(Collins, 2022). Conforme aponta Mazzucatto (2023), 
experiências de pessoas marginalizadas em múltiplos 

eixos de poder revelam como diferentes sistemas se 
combinam para criar formas de opressão. Collins 
destaca a centralidade da justiça social em projetos 
interseccionais e "enfatiza que é preciso trabalhar 
dialogicamente em meio a diferenças de poder a fim 
de promover o diálogo entre teorias e articular con-
ceitos para resolver situações-problema" (como cita-
do em Mazzucatto, 2023, p. 3).

Conclusão

A correta e completa notificação de violência ainda 
representa um desafio no âmbito da saúde pública, e 
pode prejudicar o desenvolvimento de políticas públi-
cas, perpetuando um grave problema social. A utiliza-
ção de abordagem interseccional na saúde possibilita 
a elaboração de pesquisas e análises capazes de me-
dir e incluir a multidimensionalidade dos marcadores 
sociais em suas propostas.

A estrutura atual da ficha de notificação de violência e 
a forma como os campos são preenchidos geram la-
cunas significativas nos dados coletados que, por sua 
vez, impossibilitam uma análise completa das ques-
tões que os perpassam e negligenciam a importância 
das relações de poder na formulação de tais ques-
tões. A relacionalidade entre diferentes opressões 
constitui uma característica definidora das experiên-
cias de opressão sofridas por grupos minoritários.

A análise realizada se baseia em um recorte de da-
dos referentes a um período e localização específicos 
(2014-2017, Rio Grande do Sul). Indica-se a condução 
de novos estudos acerca do tema a partir de referen-
ciais atualizados e de aprofundamento em discus-
sões teóricas a respeito do tema. O relatório especial 
do PPSUS é pontual e atualmente é o compilado mais 
atualizado dos dados analisados.

A atenção de pesquisadores para tais assuntos é 
necessária para lançar luz sobre um tema de suma 
importância social. Além disso, a realização de es-
tudos aprofundados que tratem de como a ficha de 
notificação de violência atua enquanto dispositivo 
da biopolítica de controle e regulação de corpos ou 
a notificação funciona como ato performativo de 
reconhecimento ou apagamento de sujeitos pode 
elevar a discussão.

https://doi.org/10.17267/2317-3394rpds.2026.e6533
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